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10. Jurisdição constitucional. Controle de constitucionalidade difuso e
concentrado. Modelos, parâmetros, legitimidade, procedimento, efeitos e modulação.
Omissão inconstitucional. Ações de controle concentrado. Remédios constitucionais.
Controle de convencionalidade.

11. Funções essenciais à Justiça. Ministério Público. Advocacia-Geral da União
e advocacia pública. Advocacia. Defensoria Pública. Princípios, garantias, funções
institucionais e organização constitucional.

12. Administração Pública na Constituição. Princípios. Acesso a cargos,
empregos e funções públicas. Agentes e servidores públicos. Remuneração. Acumulação.
Estabilidade. Regime próprio de previdência. Militares. Responsabilidade civil do Estado.
Fundamentos constitucionais da improbidade administrativa.

13. Regime constitucional da propriedade. Propriedade pública e privada.
Recursos naturais e bens de produção. Bem de família. Função social da propriedade
urbana e rural. Desapropriação. Usucapião urbano e rural. Política urbana. Precatórios e
requisições de pequeno valor.

14. Comunicação social. Liberdade de expressão e informação. Pluralismo.
Vedação à censura. Regime constitucional dos meios de comunicação.

15. Proteção constitucional da criança, do adolescente e do jovem. Prioridade
absoluta. Direitos fundamentais e deveres de proteção.

16. Povos indígenas, comunidades quilombolas e comunidades tradicionais.
Identidade, autonomia, proteção cultural e territorial. Terras indígenas. Territórios
quilombolas. Consulta e participação.

17. Família. Educação. Cultura. Patrimônio cultural. Ciência, tecnologia e
inovação. Proteção da pessoa idosa.

18. Constituição econômica. Ordem econômica. Livre iniciativa e livre
concorrência. Função social. Soberania econômica. Intervenção estatal direta e indireta.
Regulação econômica. Planejamento. Empresas estatais. Recursos naturais.
Desenvolvimento e redução das desigualdades.

DIREITO PREVIDENCIÁRIO
1. Seguridade Social. Saúde, Previdência Social e Assistência Social. Princípios,

organização e fontes. Interpretação, aplicação, integração e eficácia das normas. Direito
intertemporal. Direito adquirido, expectativa de direito e proteção da confiança.

2. Financiamento e custeio da Seguridade Social. Orçamento. Contribuições
sociais. Contribuintes e responsáveis. Salário de contribuição. Arrecadação. Imunidade,
isenção e responsabilidade. Prescrição e decadência.

3. Previdência Social. Regime Geral, regimes próprios e previdência
complementar. Financiamento e equilíbrio financeiro e atuarial. Regime próprio dos
servidores. Previdência complementar do servidor público. Contagem recíproca e
compensação previdenciária. Regras permanentes e de transição das reformas
previdenciárias.

4. Relação jurídica previdenciária no Regime Geral. Filiação e inscrição.
Segurados e dependentes. Qualidade de segurado. Período de graça. Carência.

5. Cálculo dos benefícios. Salário de benefício. Período básico de cálculo.
Média contributiva. Renda mensal inicial. Coeficientes. Limites. Fator previdenciário.
Reajustamento. Pensões. Regras de transição e direito adquirido.

6. Tempo de contribuição e sua prova. Cadastro Nacional de Informações
Sociais. Atividade rural. Segurado especial. Atividade sob condições especiais prejudiciais
à saúde ou à integridade física. Conversão. Contagem recíproca e compensação.

7. Prestações previdenciárias. Concessão, manutenção, suspensão, cessação,
cancelamento e restabelecimento. Acumulação de benefícios, inclusive entre regimes e
sistemas de proteção social militar. Abono anual. Prescrição, decadência, revisão,
descontos e restituições.

8. Benefícios previdenciários em espécie. Aposentadorias programadas e por
incapacidade permanente. Aposentadoria especial e da pessoa com deficiência.
Benefícios por incapacidade. Salário-maternidade. Salário-família. Pensão por morte.
Auxílio-reclusão. Benefícios do segurado especial. Regras de transição por pontos, idades
e pedágios. Benefícios sujeitos a legislação especial.

9. Assistência Social. Benefício de prestação continuada. Vulnerabilidade
social. Grupo familiar. Pessoa com deficiência e avaliação biopsicossocial. Auxílio-inclusão.
Serviços socioassistenciais. Habilitação e reabilitação. Relação com benefícios
previdenciários.

10. Processo administrativo e judicial previdenciário. Direito ao melhor
benefício. Prova e justificação administrativa. Reafirmação da data de entrada do
requerimento. Recursos administrativos. Prévio requerimento e interesse de agir.
Demandas previdenciárias. Competência. Justiça Federal e Juizados Especiais Federais.
Gratuidade. Prioridade. Tutelas provisórias. Cumprimento e implantação de benefícios.
Uniformização nos Juizados Especiais Federais.

11. Prescrição e decadência em matéria previdenciária. Prescrição das
prestações. Prescrição do fundo de direito. Decadência do direito à revisão. Efeitos
temporais das decisões.

12. Direito previdenciário intertemporal. Sucessão de regimes jurídicos.
Reformas e regras de transição. Direito adquirido. Revisões decorrentes de alterações
normativas e de mudanças de orientação jurisprudencial.

DIREITO PENAL
1. Introdução ao Direito Penal. Conceito, função, fontes e princípios. Direito

Penal e Constituição. Política criminal e criminologia. Garantismo. Seletividade das
agências penais. Populismo penal. Microcriminalidade e macrocriminalidade. Direito
Penal, povos indígenas e comunidades tradicionais. Crimes culturalmente motivados.
Perspectivas de gênero, raça e antidiscriminação. Norma penal. Conflito aparente de
normas.

2. Aplicação da lei penal no tempo e no espaço. Anterioridade e legalidade.
Lei penal mais benéfica. Lei excepcional e temporária. Tempo e lugar do crime.
Territorialidade e extraterritorialidade. Pena cumprida no estrangeiro. Eficácia de
sentença estrangeira. Contagem de prazos. Aplicação da Parte Geral aos crimes previstos
em legislação especial.

3. Teoria do crime. Tipicidade. Conduta. Resultado. Relação de causalidade.
Omissão. Dolo e culpa. Preterdolo. Consumação e tentativa. Desistência voluntária.
Arrependimento eficaz e posterior. Crime impossível. Erro de tipo e erro de proibição.
Descriminantes putativas. Coação e obediência hierárquica. Ilicitude e causas de exclusão.
Culpabilidade. Exigibilidade de conduta diversa. Concurso aparente de crimes.

4. Imputabilidade penal. Inimputabilidade e semi-imputabilidade. Menoridade.
Doença mental e desenvolvimento mental incompleto ou retardado. Emoção, paixão e
embriaguez.

5. Concurso de pessoas. Autoria, coautoria e participação. Teorias da autoria.
Domínio do fato. Participação de menor importância. Cooperação dolosamente distinta.
Comunicabilidade de circunstâncias. Responsabilidade penal da pessoa jurídica.

6. Penas. Espécies. Regimes. Direitos da pessoa presa. Detração. Penas
restritivas de direitos. Multa. Cominação e aplicação da pena. Circunstâncias judiciais,
agravantes e atenuantes. Concurso de crimes. Continuidade delitiva. Suspensão
condicional da pena. Livramento condicional. Efeitos da condenação. Reabilitação.

7. Medidas de segurança. Pressupostos, espécies, duração e execução. Política
antimanicomial. Desinstitucionalização e tratamento em meio aberto. Direitos das
pessoas com transtorno mental em conflito com a lei.

8. Ação penal e extinção da punibilidade. Ação penal pública e privada.
Representação e requisição. Renúncia, perdão, perempção e decadência. Prescrição.
Anistia, graça e indulto. Causas gerais e especiais de extinção da punibilidade.

9. Crimes previstos na Parte Especial do Código Penal. Crimes contra a
pessoa. Crimes contra o patrimônio. Crimes contra a propriedade imaterial. Crimes
contra a organização do trabalho. Crimes contra a dignidade sexual. Crimes contra a
incolumidade pública. Crimes contra a paz pública. Crimes contra a fé pública. Crimes
contra a Administração Pública. Crimes contra o Estado Democrático de Direito. Crimes
cibernéticos.

10. Legislação penal especial de interesse da Justiça Federal. Abuso de
autoridade. Crimes hediondos. Genocídio e graves violações de direitos humanos.
Tortura. Racismo, discriminação e preconceito. Proteção penal de povos indígenas,
comunidades tradicionais, crianças, adolescentes, pessoas idosas, pessoas com deficiência
e mulheres. Armas. Lavagem de dinheiro. Crimes tributários, econômicos, contra o

sistema financeiro, mercado de capitais e economia popular. Crimes ambientais e contra
o patrimônio cultural. Telecomunicações e serviço postal. Trânsito. Drogas. Organizações
criminosas, milícias e grupos paramilitares. Terrorismo. Biossegurança. Responsabilidade
de prefeitos. Crimes eleitorais de competência federal. Crimes cibernéticos e digitais,
inclusive violência sexual contra crianças e adolescentes praticada com tecnologias
digitais e inteligência artificial. Tráfico de pessoas e de migrantes. Crimes de ódio. Crimes
previstos em tratados internacionais incorporados ao ordenamento.

11. Tratados, convenções e instrumentos internacionais em matéria penal.
Sistema interamericano de direitos humanos e controle de convencionalidade. Crime
organizado transnacional e seus protocolos sobre tráfico de pessoas, tráfico de migrantes
e tráfico ilícito de armas. Corrupção. Tráfico ilícito de entorpecentes. Terrorismo. Tribunal
Penal Internacional. Cibercrime. Regras internacionais sobre pessoas presas, mulheres
privadas de liberdade e medidas não privativas de liberdade.

DIREITO PROCESSUAL PENAL
1. Direito Processual Penal. Conceito, finalidade, características, fontes e

princípios. Sistema acusatório. Garantias constitucionais do processo penal. Aplicação da
lei processual penal. Tratados internacionais e controle de convencionalidade. Repartição
constitucional de competências.

2. Juiz das garantias. Direitos das vítimas. Perfilamento racial. Segurança
pública e justiça criminal. Investigação, processo, julgamento e execução penal com
perspectivas de gênero, raça e antidiscriminação. Pessoas e grupos em situação de
vulnerabilidade.

3. Persecução penal e investigação preliminar. Inquérito policial. Polícia
Federal. Investigação pelo Ministério Público. Investigação defensiva. Indiciamento.
Identificação criminal e genética. Arquivamento. Controle judicial e ministerial.
Inteligência financeira e compartilhamento de informações. Cooperação entre órgãos de
controle e persecução. Técnicas especiais de investigação. Investigação de organizações
criminosas e de crimes cibernéticos.

4. Justiça penal consensual. Acordo de não persecução penal. Transação
penal. Suspensão condicional do processo. Colaboração premiada. Justiça restaurativa e
práticas restaurativas.

5. Ação penal. Pressupostos processuais e condições para o exercício da ação
penal. Ação penal pública, condicionada, privada e subsidiária. Titularidade e princípios.
Representação e requisição. Denúncia e queixa. Aditamento. Renúncia, perdão,
perempção e decadência. Ação civil decorrente do crime.

6. Sujeitos do processo penal. Juiz. Ministério Público. Conflitos e declínio de
atribuição. Acusado e defesa. Defensoria Pública. Defensor dativo. Assistente de
acusação. Auxiliares da justiça. Peritos e intérpretes. Impedimentos e suspeições. Vítimas,
testemunhas e colaboradores. Proteção especial.

7. Atos processuais. Comunicações processuais. Citações e intimações. Revelia.
Pronunciamentos judiciais. Audiência. Sentença penal. Correlação entre acusação e
sentença. Emendatio e mutatio libelli. Individualização da pena. Processo eletrônico. Atos
digitais. Teleaudiências e videoconferência.

8. Jurisdição e competência penal. Critérios de competência. Conexão,
continência, prevenção e prerrogativa de função. Crimes praticados no exterior, em
embarcações e aeronaves. Competência da Justiça Federal, dos Tribunais Regionais
Federais e dos Tribunais Superiores. Conflitos de competência. Colegiados criminais em
primeiro grau.

9. Questões e processos incidentes. Questões prejudiciais. Exceções.
Incompatibilidades, impedimentos e suspeições. Incidentes de falsidade e insanidade
mental. Restituição de coisas apreendidas. Perdimento e alienação antecipada de
bens.

10. Prova penal. Teoria geral. Sistemas e standards probatórios. Ônus e
valoração. Provas ilícitas. Corpo de delito e perícias. Prova testemunhal. Interrogatório.
Confissão. Reconhecimento de pessoas e coisas. Acareação. Prova documental. Indícios.
Busca e apreensão. Interceptações. Afastamento de sigilos. Meios especiais de obtenção
de prova. Infiltração policial e digital. Ação controlada. Colaboração premiada. Prova
emprestada. Prova genética. Bancos de perfis genéticos. Prova digital: obtenção,
preservação, extração, documentação, autenticidade, integridade e cadeia de custódia.
Dados armazenados, dados de tráfego, dispositivos, plataformas e computação em
nuvem.

11. Medidas cautelares penais. Prisões em flagrante, temporária e preventiva.
Medidas cautelares diversas da prisão. Liberdade provisória e fiança. Audiência de
custódia. Fundamentação concreta e proporcionalidade. Medidas protetivas de urgência.
Medidas assecuratórias patrimoniais. Medidas cautelares probatórias. Investigação digital
e ronda virtual. Proteção de crianças e adolescentes em investigações digitais.

12. Processo e procedimentos penais. Procedimento comum. Juízo de
admissibilidade da acusação. Resposta à acusação. Absolvição sumária. Audiência de
instrução e julgamento. Procedimentos especiais. Tribunal do Júri. Crimes funcionais,
contra a honra, contra a propriedade imaterial e outros de interesse federal.
Procedimentos relativos a drogas, lavagem de dinheiro, crimes ambientais, sistema
financeiro, migração e tráfico de pessoas. Processos de competência originária. Juizados
Especiais Federais Criminais. Termo circunstanciado.

13. Nulidades e recursos. Teoria geral das nulidades. Teoria geral dos
recursos. Apelação. Recurso em sentido estrito. Embargos de declaração. Embargos
infringentes e de nulidade. Carta testemunhável. Correição parcial. Recursos
extraordinário e especial. Agravos. Reclamação. Coisa julgada. Revisão criminal. Habeas
corpus. Mandado de segurança em matéria penal. Sistema recursal dos Juizados Especiais
Federais Criminais.

14. Execução penal e regime jurídico do Sistema Penitenciário Federal.
Competência. Execução das penas privativas de liberdade, restritivas de direitos e multa.
Medidas de segurança. Regimes, progressão e regressão. Faltas disciplinares. Remição.
Livramento condicional. Suspensão condicional da pena. Incidentes. Indulto e comutação.
Regime disciplinar diferenciado. Monitoramento eletrônico. Direitos da pessoa presa.
Inclusão, permanência, transferência e exclusão no sistema penitenciário federal. Órgão
colegiado competente. Estado de coisas inconstitucional e políticas de
desencarceramento compatíveis com a ordem jurídica.

15. Cooperação jurídica internacional em matéria penal. Cartas rogatórias.
Homologação e execução de decisões estrangeiras. Auxílio direto. Autoridade central.
Extradição. Entrega ao Tribunal Penal Internacional. Transferência de processos, execução
de pena e pessoas condenadas. Cooperação policial internacional. Equipes conjuntas de
investigação. Tratados multilaterais e bilaterais de assistência penal.

DIREITO ECONÔMICO E DE PROTEÇÃO AO CONSUMIDOR
1. Constituição econômica. Ordem econômica constitucional. Livre iniciativa,

livre concorrência, propriedade, função social, defesa do consumidor, redução das
desigualdades, pleno emprego e tratamento favorecido às pequenas empresas.

2. Liberdade econômica. Livre exercício de atividade econômica. Garantias de
livre iniciativa. Abuso regulatório. Segurança jurídica, boa-fé e análise de impacto da
intervenção estatal.

3. Intervenção do Estado no domínio econômico. Atuação direta e indireta.
Regulação, fomento, planejamento, serviço público e poder de polícia. Agências
reguladoras. Análise de impacto regulatório. Empresas estatais.

4. Direito da concorrência. Sistema de defesa da concorrência. Infrações à
ordem econômica. Abuso de posição dominante. Estruturas e atos de concentração.
Concorrência desleal. Sanções, acordos e leniência.

5. Comércio e economia internacionais. Blocos econômicos. Organizações
econômicas internacionais. Comércio exterior. Defesa comercial. Medidas de salvaguarda.
Subsídios e práticas desleais de comércio.

6. Direito do consumidor. Fundamentos constitucionais. Princípios. Relação de
consumo. Consumidor, fornecedor, produto e serviço. Consumidor por equiparação.
Vulnerabilidade e hipervulnerabilidade. Direitos básicos.

7. Relações materiais de consumo. Oferta e publicidade. Práticas abusivas.
Cobrança de dívidas. Bancos de dados. Proteção contratual. Contratos de adesão.
Responsabilidade pelo fato e vício do produto e do serviço. Prescrição e decadência.
Comércio eletrônico, plataformas digitais e proteção de dados do consumidor.

8. Tutela administrativa, coletiva e judicial do consumidor. Órgãos de
proteção. Sanções administrativas. Tutela coletiva. Ações coletivas. Coisa julgada.
Liquidação e execução. Métodos consensuais. Superendividamento.


